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EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2019 

(Processo Administrativo n.°14.625/2018) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAUDE DE ANANINDEUA, por meio da Pregoeira EDILENE DE NAZARÉ MESQUITA BASTOS, 

designada pelo Decreto Nº 20.016 de 15 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial do Município. N° 

3110, de 16 de abril de 2019, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 

de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho 2014, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril 

de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, do Decreto 

Municipal nº. 4.880 de 14 de julho de 2005, que regulamentou o Pregão no município de Ananindeua, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da sessão: 30/09/2019 

Horário: 08h00 (horário local) 

Local: www.comprasnet.gov.br 
UASG: 927248 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em venda de 01(um) 
veículo tipo passeio 0km (zero) ano/modelo 2019, para atender as demandas de serviços, visitas e 
fiscalização dos conselheiros de saúde de Ananindeua/Pará, conforme descrição constante do Termo de 
Referência.  
 
2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
2.2 O cadastro no SICAF deverá ser realizado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, pelo próprio fornecedor, com certificado digital, diretamente na 
plataforma do SICAF.  
2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
2.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, 
de 2010 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 
3.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

BR 316, km 08, Rua Luiz Cavalcante, nº411-b, centro- Ananindeua-Pará CEP:67.030.133 
e-mail: cpl.sesau@yahoo.com  

 
2 

3.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
3.3.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.3 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.3.4  que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
3.3.5 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.3.5.1 A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o presente objeto, é o que melhor 

atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

Tal vedação, expressa neste Edital, visa afastar a restrição à competição e, por conseguinte, maximizar o 

número de participantes no Pregão, uma vez que, no consórcio, diversas empresas são reunidas para 

apresentação de única proposta, reduzindo o número de potenciais licitantes e/ou incentivando as ilegais 

práticas de conluio / cartel. 

3.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.4.1.1 a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que a licitante seja qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
3.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
3.4.3 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
3.4.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
3.4.5 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.6 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 
 
4. DO ENVIO DA PROPOSTA 
4.1  O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas. 
4.2 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa; contendo especificação dos produtos; preço por 

item e preço total dos itens; os preços serão registrados com duas casas decimais, incluindo nos mesmos todos 

os custos diretos e indiretos de despesas, tais como encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas e 

demais despesas decorrentes da execução do objeto; marca e fabricante; prazo de garantia dos produtos; 

prazo de vigência da proposta de no mínimo sessenta dias e prazo de entrega dos produtos consoante ao 

constante no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.  

4.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 
4.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
4.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.6 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   
4.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.7.1 valor unitário e valor total do item; 
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4.7.1.1 em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para 
o item. 
4.7.2 Nome comercial; 
4.7.3 Marca; 
4.7.4 Fabricante; 
4.7.5 Modelo; 
4.7.6 Ano modelo/ano fabricação 
4.7.7 Descrição detalhada do objeto indicando prazo de garantia; 
4.8 Prazo de entrega dos veículos não superior a 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do 
recebimento da Nota de Empenho. 
4.9 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  
4.10 Prazo de garantia do fabricante, que deverá ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, 
contando da data de entrega no local indicado no Termo de Referência. Para os equipamentos que 
compõem as ambulâncias, o prazo de garantia deve ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses. 
4.11 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, despesas com fretes, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
4.12.1 Em caso de o licitante ser declarado vencedor, o mesmo deverá indicar em sua proposta original, 
a data atualizada, a contar da convocação do Pregoeiro.  
 
5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem 
irregularidades insanáveis.  
5.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
5.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
5.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário) em cada item reunido no lote. 
5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
5.7.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 
5.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
5.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.11 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  
5.12 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
5.13 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 
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tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  
5.14  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 
5.15 Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.16 Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de 
pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
5.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.18 Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas 
como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
5.18.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
5.19 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
5.19.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

6 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
6.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno 
porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-
á da seguinte forma:  

6.2 a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto 
deste Pregão;  

6.3 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 
forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito;  

6.4 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate;  

6.5 a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

6.6 na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 
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7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
7.2 Será desclassificada a proposta que apresentar preço manifestamente inexeqüível.  
 
7.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos.  
7.3 O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema estabelecendo no “chat” prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da 
proposta, todos os documentos elencados no item 8 deste Edital e que não estejam contemplados e/ou 
atualizados no SICAF;  
7.4 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
7.6 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.6.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.6.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.7 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8 DA HABILITAÇÃO  
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1 SICAF; 
8.1.2 Caso nos registros cadastrais (SICAF) conste algum documento vencido/não cadastrado, a 
licitante deverá encaminhar comprovante equivalente, com o respectivo prazo atualizado, 
conforme estipulado no subitem acima, sob pena de inabilitação. 
8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
8.1.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) - Acórdão n° 
1.793/2011 – Plenário. 
8.1.5 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – 
Plenário); 
8.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.2 A habilitação das licitantes será verificada “On Line” no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores - SICAF, nos documentos por ele abrangidos, especificamente, para os níveis: I – 
Credenciamento; II – Habilitação Jurídica; III – Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista [Receita Federal, 
FGTS, INSS, CNDT]; IV – Regularidade Fiscal Estadual/Municipal [Receita Estadual e Receita Municipal] 
e VI – Qualificação Econômico-financeira [Balanço Patrimonial, Falência e Concordata]), conforme 
disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.3.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
8.4 Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação 
complementar: 
8.4.1 Relativos à Habilitação Jurídica: 
8.4.2 Certidão de Regularidade Trabalhista comprovada através da CNDT – Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas. 
8.4.3 Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da licitante, juntamente com Certidão 
Especifica Digital, de todos os atos averbados com validade máximo de 90 (Noventa) dias, a contar da 
data da sua emissão; 
8.4.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
8.4.5 Declaração de que possua em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de 
pessoas com deficiência, de acordo com o disposto no art. 28, §6º da Constituição Estadual (EC nº 42/2008 
publicada em 11.06.2008). Caso a (s) empresa (s) adjudicada (s) possua (m) em seu quadro funcional 
menos de 20 (vinte) empregados, deverão declarar que não empregam pessoas portadoras de deficiência, 
em virtude de não atingir um percentual mínimo de 5%, de acordo art. 28, § 6º da Constituição Estadual 
(EC nº 42/2008 publicada em 11.06.2008). (ANEXO IV) 
8.5  .  Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 
8.5.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigível na forma da 
lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa (vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios), sendo acompanhado da 
Certidão de Regularidade Profissional do contador para fins de assinatura do trabalho técnico nos termos 
da Resolução CFC n.º 1.402/2012, Art. 2º, Parágrafo único. Para comprovar a boa situação financeira, as 
licitantes terão que apresentar junto com o Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis, a análise 
devidamente assinada pelo contador responsável. 
8.5.2 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do licitante datada dos últimos 60 (sessenta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria certidão 
8.6 Relativos à Qualificação Técnica: 
8.6.1 Catálogo descritivo ou ficha técnica do produto ofertado, que contenha informações técnicas 
necessárias para avaliação do veículo ofertado, sobre o atendimento da especificação solicitada no edital.  
8.6.2 Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura da sede do licitante, com vigência atualizada.  
8.6.3 Comprovação através de documentos originais ou cópias autenticadas, que o veículo está em 
conformidade com a Norma de Emissões Proconve P7, os veículos deverão atender as normas relativas 
à Emissão de Poluentes. 
8.6.4 Atestados de Capacidade Técnica, mediante apresentação de comprovante de aptidão para 
fornecimento pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
emitidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ressaltando que caso haja necessidade o (s) 
atestado (s) apresentado (s) poderá (ão) ser diligenciado (s) pelo o (a) pregoeiro (a); 
8.6.5   Apresentar Declaração Própria do Licitante, que possui estrutura e condições para fornecer os 
produtos no município de Abaetetuba, em conformidade com os prazos e exigências do edital e seus 
anexos;  
8.7 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados 
em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), ou através do e-
mail cpl.sesau@yahoo.com, no prazo de 01 (uma) hora, após solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico.  
8.8 Posteriormente, os documentos deverão ser remetidos em original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos 
com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 3 (três) dias úteis,  
no endereço ABAIXO: 

mailto:cpl.sesau@yahoo.com
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/SESAU/2019 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE ANANINDEUA-SESAU 
RODOVIA BR 316, KM 08, RUA LUÍS CAVALCANTE, Nº 411-B,  
BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE ANANINDEUA/PARÁ   
CEP: 66.093-542 

 
8.9 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
8.10 Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o 
Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista,  
8.10.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 
o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
8.10.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema o licitante será convocado a encaminhar, no prazo 
de 01 (uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena 
de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes 
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC 
nº 123, de 2006 e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 
8.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.11.1 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
8.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.13.1 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
8.14 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
8.15 Comprovação de adimplência ou nada consta com o município, para com o fornecimento do objeto, 
através de declaração fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ananindeua – PA, 
onde a mesma deverá estar assinada pela Diretoria Administrativa e Financeira. O licitante deverá dar 
entrada na comprovante de adimplência no protocolo geral da Secretaria de Saúde de Ananindeus em até 
setenta e duas horas antes da abertura da licitação. 
 
9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC 
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 (uma) 
hora, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.1.3. Prazo de entrega, prazo de garantia e prazo de validade dos materiais. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
12. DOS RECURSOS 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito.  
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
15.         DO TERMO DE CONTRATO  
15.1. Dentro da validade da proposta, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) a partir 
de suas assinaturas.  
15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF 
para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 
15.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 5(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 5(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
15.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – 
CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
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15.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
 
16. DO PREÇO 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
16.2. As contratações decorrentes do objeto poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

 
17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. O prazo de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da nota de 
empenho ou Ordem de Fornecimento, na sua totalidade, conforme pedido de fornecimento, na sede da 
SESAU, situada na Rodovia BR 316 KM 08 Rua Luís Cavalcante 411-B, CEP: 67033009 – Fone-Fax: (91) 
30732224, Centro, Ananindeua-PA, no horário de 8:00 às 14:00, no Setor de Transportes. 
17.2. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo setor responsável, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
17.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
17.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 
17.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
17.6. Os materiais ofertados deverão atender perfeitamente aos padrões técnicos de segurança 
(funcionamento, montagem precisa, não causar riscos de dano a pessoas ou a objetos etc) e deverão ser 
novos, de primeiro uso, de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se 
espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 
1990), devendo ser observado principalmente a prescrição contida no seu artigo 39, VIII. Dessa forma, 
não serão aceitos, em hipótese alguma, materiais usados, utilizados ou expostos a desgastes, utilizados 
em mostruários ou em situações similares, falsificados, reutilizados, de mercado paralelo ou de origem 
duvidosa, reservando-se à Administração o direito de solicitar documentos que possam comprovar a 
autenticidade dos materiais a serem fornecidos. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. São deveres do contratado: 
18.1.1. Fornecer o objeto, atendidos os requisitos e observadas às normas constantes deste instrumento 
e seu Anexo I-A; 
18.1.2. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 
municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste  Termo; 
18.1.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela 
contratada ou fabricante, a que for maior, e ainda,  com a disponibilização de material de reposição 
no mercado nacional por prazo não  inferior a 12 (doze) meses contados da entrega do material, 
quando couber; 
18.1.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou 
prepostos quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e 
demais exigências legais para o exercício das atividades; 
18.2. São deveres da Contratante: 
18.2.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações; 
18.2.2. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos 
mínimos constantes do Anexo I-A deste Termo de Referência; 
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18.2.3. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal (ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 
entrega dos produtos, observando ainda as condições estabelecidas no   edital de licitação; 
18.2.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada 
um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 
18.2.5. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos técnicos 
da contratada; 
 
19. DO PAGAMENTO 
19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
19.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 
nota fiscal apresentada. 
19.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
19.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
19.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
19.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
19.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
19.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
19.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
19.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 
20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 
a fase competitiva. 
20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
21.1.1. não assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não 
aceitar/retirar a nota de empenho. 
21.1.2. apresentar documentação falsa; 
21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.5. não mantiver a proposta; 
21.1.6. cometer fraude fiscal; 
21.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
21.1.8. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
21.2.1. Advertência, que deverá ser feita através de Portaria devidamente publicada em Diário Oficial, 
observando-se o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa previsto no art.5º, LV da CF;  
21.2.2. Multa de:  
a. 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, 
sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo dia ), sem prejuízo das demais penalidades;  
b. 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, 
sobre o valor do inadimplemento, após o 30º (trigésimo dia), limitado ao percentual de 10% (dez por cento), 
sem prejuízo das demais penalidades;  
c. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total; 
e de até 10% (dez por cento), em casos de descumprimento parcial do contrato, calculado de forma 
proporcional ao inadimplemento e aos prejuízos dele advindos; 
21.2.3. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a noventa dias, poderá a 
Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;  
21.2.4. A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada do pagamento 
eventualmente devido pela contratante, ou, ainda quando for o caso, cobrada judicialmente;  
21.2.5. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no 
cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo 
máximo de dez dias e aceito pela contratante, 
21.2.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à contratada, as seguintes sanções:  
21.2.6.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos;  
21.2.6.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
21.2.7. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de 
licitar, a contratada deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no 
edital, no contrato e das demais cominações legais.  
21.2.8. A multa aplicada após regular Processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 
dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo contratante.  
21.2.9. O termo inicial para incidência de qualquer das penalidades estipuladas será a data fixada para o 
adimplemento, e o termo final será a data do efetivo pagamento desta. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
22.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente, pelo e-mail 
cpl.sesau@yahoo.com . 
22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

mailto:cpl.sesau@yahoo.com
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.   
23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
23.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br .  Os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, nos dias úteis, 
no horário das 08h às 17h, mesmo endereço e período no qual Integram este Edital, para todos os fins e 
efeitos, os seguintes anexos.  
24.10 As empresas públicas e sociedades de economia mista e suas subsidiárias, no âmbito do Estado 
do Pará, participantes deste procedimento licitatório, advinda deste procedimento, deverão realizar 
alterações mínimas, necessários a adequação da minuta de contrato, anexo III deste edital, às disposições 
da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e o Decreto Estadual nº 2.121, de 28 de junho de 2018, 
respeitando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  
 
24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
24.1.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 
24.1.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
24.1.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
24.1.4. ANEXO IV- Declaração Percentual mínimo  de 5% de Pessoa com Deficiência. 
 

 
Ananindeua, 11 de setembro de 2019. 

 
 
 

EDILENE DE NAZARÉ MESQUITA BASTOS  
Pregoeira/SESAU 

 
 
 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
INTRODUÇÃO 
 
O Conselho Municipal de Saúde de Ananindeua vem por intermédio do oficio nº094/2018-CMS, solicitar a 
autorização, a abertura do procedimento administrativo para contratação de empresa especializada em 
venda de 01(um) veículo tipo passeio 0KM ano/modelo 2019 para atender as demandas de serviços, 
visitas e fiscalização dos conselheiros de saúde de Ananindeua/Pará. 
 
01-OBJETO 
 
O presente termo de referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a contratação de 
empresa especializada em venda de 01(um) veículo tipo passeio para atender as demandas de serviços, 
visitas e fiscalização dos conselheiros de saúde de Ananindeua/Pará. 
 
02- JUSTIFICATIVA 
  
O Conselho Municipal de Saúde é um Órgão Deliberativo do sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito 
Municipal, e tem por finalidade: opinar, deliberar e prestar assessoramento em assuntos de saúde de sua 
competência. Entre as suas competências está: Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de Saúde 
prestados a população pelos Órgão e Entidades Públicas e Privadas integrantes do SUS no Munícipio. 
Por tanto, os conselhos de Saúde precisam de um veículo próprio para executar as visitas e fiscalizações 
nas unidades de Saúde, Postos de Saúde, Unidades de Urgência e Emergência, UPAS, Hospitais Privados  
e Laboratórios do Município de Ananindeua, a qualquer hora do dia ou noite, com isso ajudando a  detectar 
as falhas, para dar melhorias no atendimento à Saúde dos munícipes de Ananindeua.     
 
03- DA QUANTIDADE E DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PERÍODO 

01 “Veículo tipo passeio, 0km (zero) ano de fabricação e ano 
modelo 2019, cor padrão Cinza Platinum, motor 1.4 a 
1.6MSI 16V Flex com câmbio automático de seis marchas, 
com 110 cv. 04 Portas. ABS-freios com sistema 
antitravamento. “Aerowischer”-palhetas do limpador de 
para-brisas com design aerodinâmico. “Easy drive”-direção 
elétrica. “EBD”-freios com distribuição eletrônica de 
frenagem. “E-Flex”-Sistema de partida a frio sem 
reservatório adicional de gasolina. “ESS”-alerta de 
frenagem de emergência. “Keyless”-sistema de alarme com 
comando remoto. “Sit & Adjust”- banco do motorista com 
ajuste milimétrico de altura. 03 apoios de cabeça no banco 
traseiro com ajuste de altura. 02 Airbag dianteiros com 
desativação do passageiro e 02 laterais para os ocupantes 
dianteiros. 04 alto-falantes. Alerta sonoro de faróis acesos. 
Alerta sonoro e visualização de não utilização dos cintos de 
segurança dianteiros. Antena no teto. Ar-condicionado com 
filtro de poeira e pólen. Banco traseiro com encosto 
rebatível. Banco revestidos de tecido. Chave “canivete” com 
controle remoto. Cintos de segurança dianteiros com 
regulagem de altura e pré-tensionador. Cintos de segurança 
traseiros automáticos de 03 pontos (inclusive o central). 
Colunas centrais e traseiras externas com aplique preto 
fosco. Computador de bordo. Desembaraçador, limpador e 
lavador do vidro traseiro. Display multifuncional plus. Faróis 

01 12 meses 
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duplos. Fixação de assento de criança com sistema 
ISOFIX/Top tether. Indicador de troca de marcha. Luz de 
cortesia dianteira. Maçanetas das portas e espelhos 
retrovisores na cor do veículo. Para-choques dianteiro e 
traseiro na cor do veículo. Para-sois com espelho 
iluminados para motorista e passageiro. Rodas de aço aro 
“15” com pneus 185/65 R15 e supercalotas “Sport”. Sistema 
ifotainment “Média Plus” com rádio AM/FM, bluetooth, MP3 
play e entradas USB, SD-card e AUX-IN. Suport para celular 
com entrada USB para carga. Tomada 12V no console 
central. Transmissão manual de 05 velocidades ou 
transmissão automática de 06 velocidades. Travamento 
elétrico e remoto das portas, porta-malas e tampa de 
combustível. Vidros elétricos dianteiros e traseiros com 
função “one touch” nos dianteiros. Volante funcional. Norma 
de Emissões Proconve P7.  
Ano/Modelo: 2019/2019 
GARANTIA DE 24 MESES  

 
04- DA ENTREGA 
 
3.1- A empresa contratada deverá entregar os veículos no núcleo central da secretaria municipal de saúde, 
situado na Rodovia BR 316 – Km 08, Rua Luiz Cavalcante, nº411, Centro – Ananindeua – Pará – CEP 
67.030-133, de segunda a sexta feira no horário de 08:00 as 14;00 horas. 
 
3.2- O objeto desta contratação deverá constar em nota fiscal que será apresentada pelo funcionário da 
contratada, devidamente identificado, em horário comercial no local acima citado. 
 
05- FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.1- O pagamento será efetuado no prazo de 30(trinta) dias após a assinatura do contrato e ou retirada da 
nota de empenho com a emissão de RECIBO, NF e ou NF- Fatura, especificando o objeto de contrato, 
devidamente certificado pelo fiscal de instrumento. 
 
06- OBRIGAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1- Entregar do veículo, objeto desta contração em sua totalidade respeitando as especificações descritas 
no item 03 deste documento. 
 
6.2- Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela SESAU quanto à aquisição. 
 
6.3- A empresa contratada deverá fornecer o objeto licitado dentro das especificações e normas 
estabelecidas pela Contratada e/ou INMETRO. 
 
07- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1- Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa executar o fornecimento dos 
veículos e equipamentos, dentro das especificações técnicas recomendadas; 
 
7.2- Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato. 
 
7.3- A contratante se responsabilizará pelo emplacamento e licenciamento dos veículos. 
 
08- PRAZO DE ENTREGA 
 
8.1- O prazo de entregados objetos deste termo de referência deverá ser de 20(vinte) dias contados a 
partir da retirada da nota de empenho em consonância com a vigência do contrato. 
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09- VIGÊNCIA 
 
9.1- Deverá ter vigência de 90(noventa) dias a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei Federal nº8.666/93. 
 
10- DISPOSISÕES GERAIS 
 
10.1- A contratada indicará o vice – Presidente do Conselho Municipal de Saúde RONALDO TRINDADE 
CAVALCANTE, com CPF nº467.105.152-49, para atuar como fiscal do contrato em atenção ao artigo nº67 
da Lei nº8.006/1993. 
 
 
 
     Ronaldo Trindade Cavalcante 
      Vice - Presidente – CMS Ananindeua 
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ANEXO II 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2019 

(Processo Administrativo n.°14.625/2018) 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Proposta de preços referente ao Pregão Eletrônico – nº 008/SESAU/2019. 
Empresa: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Telefone _______, fax _________, e-mail __________ 
Representante: 
 

ITEM DESCRIMINAÇÃO Quantidade Valor Unitário Valor Global 

01 
Especificação, fabricante, marca, 
nome comercial, país de 
procedência. 

   

VALOR TOTAL  

Valor por extenso 

 
a) Conta para pagamento: Banco: _____, Ag: ____, C/C _______ 
b) Validade da Proposta: ____________________ dias (não inferior a 90 dias); 
c) Declaramos que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao 
cumprimento integral do objeto, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título 
posteriormente, observadas ainda as isenções previstas na legislação. 
d) Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Edital de seus anexos. 
e) A garantia dos produtos é de: 
f) O prazo de entrega é de: 
g) Declaramos aceitação total e irrestrita às condições do presente Edital. 

 
OBS: A empresa poderá utilizar o anexo II como modelo para a proposta de preços, devendo 
apresentar a especificação de cada item detalhadamente. 

 
Local e data 

 
___________________________________________ 
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO III -  MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 
MINUTA 

 

CONTRATO Nº ____/2019 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 

ANANINDEUA, POR MEIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ANANINDEUA/F.M.S E DE OUTRO A 

EMPRESA _____________. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, pessoa jurídica de direito público interno, 

sediada na Av. Magalhães Barata, nº. 1515, Centro, Ananindeua, Pará, inscrita no CNPJ sob o n. 

05.058.441/0001-68, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA/FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº. 11.941.767/0001-31 - 11.948.192/0001-89, com sede 

neste Município de Ananindeua, Estado do Pará, localizada na Rodovia BR 316, KM 08, Rua Luís 

Cavalcante 411B, Centro, CEP: 66033-000, neste ato, representada pelo Secretário Municipal da Saúde, 

Dr. PAULO SAINT JEAN TRINDADE CAMPOS, Enfermeiro, portador da cédula de identidade nº 2351223 

PC/PA, inscrito no CPF/MF sob nº 043.918.697-80, residente e domiciliado na Rodovia Augusto 

Montenegro, Km 08 nº 200, Torre 01, apto 706, Coqueiro, CEP 66.823.010 – Belém/PA, a seguir 

denominada CONTRATANTE, e a empresa _______________________, neste ato, representada por 

(REPRESENTANTE LEGAL), doravante denominada por CONTRATADA, têm ajustadas o presente 

Contrato, que se regerá pela legislação específica aplicável, tudo em consonância ao PROCESSO nº. 

14.625/2018 SESAU, Certame Licitatório na Modalidade __________ nº._________. PMA.SESAU, 

regendo se pelas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, da Lei nº 10.520/2002, 

Decreto nº 789/2013, Decretos Municipais nº 11.698/2009 e 15.425/2013 e suas alterações posteriores, e 

demais dispositivos legais o Decreto Municipal competente, que regulamentou o Pregão no município de 

Ananindeua, mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Aquisição de 01(um) veículo tipo passeio 0km (zero) ano/modelo 

2019, para atender as demandas de serviços, visitas e fiscalização dos conselheiros de saúde de 

Ananindeua/Pará, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO: A CONTRATADA deverá realizar a 

entrega do objeto contratual de acordo com as presentes cláusulas contratuais, especificações, proposta 

final da licitante e recomendações do Edital e Termo de Referência insertos nos autos do processo de 

licitação nº 14625/2018. SESAU. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: A Contratante pagará pelo 

fornecimento do objeto discriminado na Cláusula Primeira o valor global de R$____________ 

(___________________).     
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento pelo objeto constante na Cláusula Primeira deste Instrumento será 

efetuado até 30 (trinta) dias, após entrega da nota fiscal/fatura e recibo definitivo, devidamente atestado 

pelo setor competente da SESAU. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O preço inclui todas as despesas com tributos, encargos sociais e trabalhistas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em caso de irregularidade(s) no fornecimento do material descrito na Cláusula 

Primeira deste Instrumento e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da(s) 

correspondentes(s) regularização(ões). 

PARÁGRAFO QUARTO: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente na 

CONTRATADA, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias, a 

contar da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com as disposições da Lei nº 

8.666/93, por meio de termo aditivo, devidamente justificado.  

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Para garantir o cumprimento do 

presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

A) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 

B) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

C) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas; 

D) Fiscalizar a execução do contrato, por meio de representante da Administração especialmente 

designado, Sr.(a) ______________, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Para garantir o cumprimento do presente 

Contrato, a CONTRATADA se obriga a:  

A) Informar a CONTRATANTE quaisquer impedimentos, se houver, que lhe impeçam de contratar com a 

Administração Pública - observando o princípio da boa-fé, que norteia os contratos e os procedimentos 

penais aplicáveis aos casos de prestação de informações falsas – antes da assinatura do presente 

instrumento contratual. 

B) Entregar o objeto deste contrato, de acordo com as prescrições e exigências contidas no Termo de 

Referência e Edital de Licitação, em até 20 (vinte) dias, contados da data de assinatura do contrato e/ou 

recebimento da Nota de Empenho, com garantia mínima de 12 (doze) meses; 

C) Substituir, em até 05 (cinco) dias, contados da data da recusa, às suas expensas, o objeto do presente 

instrumento, caso sejam verificados vícios ou incorreções ou, ainda, caso seja entregue em desacordo 

com as descrições contidas no Termo de Referência; 

D) Proceder ao transporte e entrega do objeto descrito na Cláusula Primeira, desde sua origem até a Sede 

da CONTRATANTE, situada na Rodovia BR 316 KM 08 Rua Luís Cavalcante 411-B, CEP: 67033009 – 

Fone-Fax: (91) 30732224, Centro, Ananindeua-PA, no horário de 8:00 às 14:00, no Setor de Transportes, 

sem quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional referente à frete. 
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E) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários e financeiros 

necessários ao atendimento do pagamento das obrigações decorrentes desta licitação, estão alocados da 

seguinte forma: 

Funcional programática:  

Elemento de Despesa:  

Fonte:  

Valor: R$___ (___________). 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS: Em caso de descumprimento das condições 

contratuais ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA, garantida prévia defesa, 

estará sujeita as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais mencionadas no art. 87, da Lei nº 

8.666/93: 

A) Advertência; que deverá ser feita através de Portaria devidamente publicada em Diário Oficial, 

observando-se o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa previsto no art.5º, LV da CF; 

B) Multa de 2% (dois por cento) do valor da contratação; 

C) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a SESAU, pelo prazo 

legalmente estabelecido.  

D) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Município de Ananindeua, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor relativo a multas, eventualmente aplicadas, será descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, com base nos § 3º do art. 86 e §1º do art. 87 da 

Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os arts. 77 e 79, 

da Lei Federal n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado 

ou no Diário Oficial do Município no prazo de 10 (dez) dias a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: Fica eleito o Foro de Ananindeua, para dirimir quaisquer 

controvérsias relativas a este Contrato. 

 
E, por estarem assim justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo nomeadas para 

todos os efeitos legais. 

 
 

Ananindeua-PA, _________ de __________ de 2019. 
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_________________________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 

CONTRATANTE 
 
 
 

_______________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
Nome: ............................................ 
RG:................................................. 
CPF/MF:......................................... 
 
Nome: ............................................ 
RG:................................................. 
CPF/MF:......................................... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV- DECLARAÇÃO PERCENTUAL MÍNIMO DE 5% DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
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Licitação: Pregão Eletrônico 08/2019 -   
Data da Abertura: XX de XXXXXX de 2019 às XX:XX hrs  
 
 
 
 
Senhor(a) pregoeiro(a ), 
 
 

 A empresa___________________, signatária, inscrita no CNPJ sob o 
Nº______________________, sediada na (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) _ _, 
DECLARA que possuímos em nosso quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas 
com deficiência, de acordo com o disposto no art. 28, §6º da Constituição Estadual (EC nº 42/2008 
publicada em 11.06.2008). [Caso a (s) empresa (s) adjudicada (s) possua (m) em seu quadro funcional 
menos de 20 (vinte) empregados, deverão declarar que não empregam pessoas portadoras de deficiência, 
em virtude de não atingir um percentual mínimo de 5%, de acordo art. 28, § 6º da Constituição Estadual 
(EC nº 42/2008 publicada em 11.06.2008). (ANEXO IV). 

 
 
 
  

Localidade, ___ de _____________ de 2019. 
 
 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 
(Nº da identidade do declarante) 
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